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			Introdução


			Os últimos anos pós-queda da ordem neoliberal e consequentemente da Ordem Monopolar que teve seu advento com o Consenso de Washington em detrimento da consolidação de uma Nova Ordem Multipolar mais inclusiva e menos opressiva que a anterior exigem dos blocos econômicos do Sul, sobretudo, a promoção de seus processos de descolonização e Renascimentos Culturais, a fim de que se promova o alinhamento econômico desses diversos blocos para que possam ter maior influência nos organismos multilaterais e inaugurar um novo diálogo Sul-Norte com sua consequente transformação nas relações de hegemonia cultural que estes blocos, até 2030, produtores de 80% do PIB Mundial, poderão estabelecer.


			Portanto, em nossos Renascimentos (Africano, Latino, Russo, Hindu, Chinês, Sudeste Asiático e Oriente Médio) devemos começar a fazer nossas lições de casa em nossos próprios quintais iniciando por promover o processo de descolonização de nossas elites culturais, sobretudo, nos meios acadêmicos e de produção do conhecimento, pois nestes novos tempos nos quais a Ordem Neoliberal dos Mercados e suas mãos invisíveis provaram ao que vieram em nossas economias, depois do advento da quebra do Lehman Brothers, em 2008, com a crise deste modelo, se faz mais que evidente a necessidade do desenvolvimento de processos “reais e sólidos” em modelos econômicos que estejam em harmonia com nossas próprias vocações e de acordo com nossas características culturais de base que, não raro, passaram por mecanismos que levaram ao apagamento epistemológico do arcabouço de nossos valores civilizatórios de origem, necessários ao estabelecimento do desenvolvimento de processos de economias “reais” segundo nossas próprias vocações.


			Nesse âmbito, o resgate de nossos valores civilizatórios de matrizes africanas e indígenas assume uma importância que vai para além do seu puro reconhecimento institucional por razões de mera valorização de nossa cultura no contexto de uma construção de identidade nacional, além disso, ganham importância central no nosso processo de desenvolvimento econômico e social no novo contexto da nova Ordem Mundial Multipolar, no qual os estudos dessa Antropologia Cultural da Economia, a partir de nossos valores civilizatórios, adquirem um valor e peso central.


			Dessa forma, ao introduzir os argumentos para o estudo da obra em questão, chamo atenção de forma inovadora a estes que explico para evidenciar que, ainda que trate em grande parte de aspectos formais dentro dos estudos da Decolonialidade, tais temas ligados às nossas sociedades tradicionais de matrizes africanas e indígenas tangem, e de forma exaustiva quando se faz necessário, esta não é mais uma obra com a visão de sempre sobre o assunto. Ainda que trate dos temas com toda formalidade necessária, este livro pretende ser inovador, pioneiro e de vanguarda dentro do que se propõe, para além do simples estudo clássico das temáticas em questão sem trazer em si nenhum fato ou visão crítica e decolonial nova e que não seja essencial neste momento de transformações nas Relações Culturais e na geopolítica internacional pela qual passa o mundo.


			Estudaremos os aspectos culturais de nossos povos de matrizes africanas e indígenas sob este prisma decolonial crítico e inovador, necessário ao processo da descolonização de que nossas elites culturais – o público-alvo desta obra – fazem parte enquanto professores, formadores de professores e universitários, sobretudo de Humanidades em todos os níveis.


			Boa Leitura e Viagem Simbólica e Cultural (decolonial) em nossas Tradições Ancestrais de Matrizes Africanas e Indígenas.


		




		

			Cultura e Teoria Social


			Violência Simbólica, Reprodução e Hegemonia Cultural


			Antes de introduzir qualquer discussão sobre racismo ou a temática relacionada à aplicação das Leis 11.645/08 e 10.639/03 que tratam da introdução de temas relacionados à Cultura Afro e Indígena na Educação, devemos introduzir um referencial teórico assim como a discussão correspondente ao que é a Violência Simbólica, a Reprodução Cultural – e a escola neste contexto de espaço onde essa Reprodução se opera – e por consequência o Conceito de Hegemonia Cultural, assim como a necessidade da Transformação nas Relações de Hegemonia Cultural em nosso debate de decolonialidade cultural e antirracista.


			Para começar a apresentar nosso quadro teórico, devo expor a teoria da Reprodução e da Violência Simbólica de Pierre Bourdieu.


			Segundo este autor, em sua obra A Reprodução: elementos para uma teoria do sistema de ensino: “Todo poder de violência simbólica, isto é, todo poder que chega a impor significações e torná-las legítimas, dissimulando as relações de força que estão em sua base, acrescenta sua própria força, isto é propriamente simbólica a estas relações”.


			Dessa forma, a violência simbólica ocorre quando a cultura da classe dominante se impõe como cultura hegemônica e legítima sobrepondo-se a todas as outras culturas.


			Segundo o mesmo autor, o principal espaço no qual ocorre este fato é na instituição escolar, pois ele afirma:


			Toda ação pedagógica é objetivamente uma violência simbólica enquanto imposição, por um poder arbitrário de um arbitrário cultural.


			A ação pedagógica é objetivamente uma violência simbólica, num primeiro sentido, enquanto que as relações de força entre os grupos ou as classes constitutivas de uma formação social estão na base do poder arbitrário que é a condição de instauração de uma relação de comunicação pedagógica. Isto é, da imposição e da inculcação de um arbitrário cultural segundo um modo igualmente arbitrário de imposição e de educação (educação).


			A ação pedagógica é objetivamente uma violência simbólica, num segundo sentido, na medida em que a delimitação objetivamente implicada no fato de impor e de inculcar certas significações, convencionadas pela seleção e a exclusão que lhe é correlativa, como dignas de serem reproduzidas por uma Ação Pedagógica, reproduz (no duplo sentido do termo) a seleção arbitrária que um grupo ou uma classe opera objetivamente e por seu arbitrário cultural.


			O grau objetivo de arbitrário, do poder de imposição de uma ação pedagógica é tanto mais elevado quanto o grau de arbitrário da cultura imposta é ele mesmo mais elevado (Bourdieu, 2010).


			Segundo o autor, essa ação de inculcação do arbitrário cultural se legitima pela Autoridade Pedagógica, a que ele se refere da seguinte forma: “[…] A ação pedagógica implica necessariamente como condição social de exercício da autoridade pedagógica e da autonomia relativa da instância encarregada de exercê-la.”


			Na mesma obra, Bourdieu afirma que quem faz com que esta inculcação do arbitrário cultural legitimada pela autoridade pedagógica tenha seu efeito prolongado para além do ato da ação pedagógica, o faz com um trabalho persuasivo voltado especificamente para além do ambiente escolar. Quanto a isso o autor afirma:


			Enquanto imposição arbitrária de um arbitrário cultural que supõe uma autoridade pedagógica, isto é, uma delegação de autoridade, a qual implica que a instância pedagógica reproduza os princípios do arbitrário cultural, imposto por um grupo ou uma classe como digno de ser reproduzido, tanto por sua existência quanto pelo fato de delegar a uma instância a autoridade indispensável para reproduzi-lo, a ação pedagógica implica o Trabalho pedagógico como trabalho de inculcação que deve durar o bastante para produzir uma formação durável: isto é, um habitus como produto da interiorização dos princípios de um arbitrário cultural capaz de perpetuar-se após a cessação da Ação Pedagógica e por isso de perpetuar nas práticas dos princípios do arbitrário interiorizado (Bourdieu, 2010).


			O autor coloca em um próximo passo o argumento de que todo o sistema de ensino que tem essa função perpetuada pelo trabalho pedagógico é o espaço que faz com que este sistema seja o agente da reprodução cultural que, por sua vez, se torna o responsável pela reprodução das estruturas sociais vigentes em uma sociedade determinada. Nessa parte, o autor afirma:


			Todo sistema de ensino institucionalizado deve suas características específicas de sua estrutura e de seu funcionamento ao fato de que lhe é preciso produzir e reproduzir, pelos meios próprios da instituição, as condições institucionais cuja existência e persistência (autorreprodução da instituição) são necessárias tanto ao exercício de sua função de inculcação quanto à realização de sua função de reprodução de um arbitrário cultural do qual ele não é o produtor (reprodução cultural) e cuja reprodução contribui à reprodução das relações entre grupos ou as classes (reprodução social) (Bourdieu, 2010).


			Em resumo, o autor nos expõe que essa inculcação de arbitrário cultural ocorre através da ação pedagógica, que é legitimada e consolidada pela autoridade pedagógica, e assim o sistema de ensino torna-se um espaço de reprodução cultural que irá resultar na reprodução das relações sociais vigentes na sociedade em questão. Desta forma, ocorre a manutenção da ordem que beneficia os membros das classes dominantes nesse processo de reprodução cultural e social.


			Dentro dessa perspectiva que torna o espaço escolar o espaço da reprodução cultural e social, um dos elementos centrais é a forma de apropriação da linguagem. A ação pedagógica de inculcação de um determinado arbitrário cultural também se dá pelo processo de apropriação da linguagem que tenta inculcar o habitus linguístico da cultura da classe intelectual e, não raro, financeiramente dominante.


			Como nos demonstra o próprio Pierre Bourdieu em sua obra A Economia das Trocas Linguísticas (2008), o padrão culto da língua sempre é mais próximo ao habitus linguístico da classe culturalmente dominante, o que faz com que esse padrão a ser reproduzido e ensinado no ambiente escolar reduza as probabilidades de seus integrantes terem menos tendência ao fracasso escolar. Este processo de reprodução cultural que faz da instituição escolar seu espaço central contribui para a reprodução das relações e, consequentemente, estruturas sociais vigentes e a manutenção da ordem que beneficie a classe culturalmente dominante conforme o mesmo autor trata em sua obra A Reprodução (2010).


			Nesse processo de reprodução, é evidente a marginalização de todo o universo simbólico e cultural, próprio de membros de outras culturas que não a culturalmente dominante e que, segundo Bourdieu, é a única digna de ser reproduzida e inculcada em seu arbitrário cultural. Em consequência, não somente o universo simbólico, mas também os habitus linguísticos dessas classes são também marginalizados e o autor não traça em sua teoria nenhuma possibilidade ou alternativa de que os habitus possam ser utilizados de alguma forma na reversão desse processo.


			Bourdieu se mantém de qualquer forma pessimista em relação a cisões ou mesmo à reversão desse quadro. Nossa academia, na maior parte dos países onde este autor tem grande influência, sobretudo na América Latina, ao reproduzir o discurso do autor e não buscar formas de reversão desse quadro, reafirmando o pessimismo de Bourdieu, transforma esse pessimismo em determinismo sociológico e acaba funcionando como promotor e formador intelectual de um sistema de ensino que forma profissionais para atuar nesse processo de reprodução cultural e social.


			A crítica a esse determinismo sociológico como definiam os intelectuais da linha existencialista, como Sartre, ao citarem os aspectos da obra de Pierre Bourdieu, foi igualmente criticado e questionado por diversos autores das escolas que questionavam as teorias da reprodução após os anos 1980, como são exemplo Charlot e Lahire.


			Contudo, no contexto desta obra, é incontestável o discurso do autor no sentido da promoção dessas reproduções em nossos sistemas de ensino. Não podemos negar a utilidade desse estudo e reflexão, que nos mostra uma realidade necessária a se compreender. Entretanto, a forma como nossa academia reage com seu discurso previamente derrotista, ao transformar o pessimismo de Bourdieu em determinismo, assim como afirmavam os existencialistas, faz com que pareça que não existem alternativas para a reversão do quadro; o que muitas vezes faz com que ignoremos ou não demos relevância a outras experiências de outros autores que tentaram romper com tal processo que torna a escola um espaço de reprodução cultural e, consequentemente, social.


			Em outras palavras, é inegável que não podemos ignorar a validade e legitimidade do discurso e da pesquisa de Bourdieu, mas a questão central reside na forma como reagimos a esse discurso, seja transformando o pessimismo do autor em determinismo sociológico, seja buscando alternativas à reversão desse quadro a partir de reflexões.


			Dessa forma, tais reflexões nos levam à necessidade do debate sobre a mudança nas relações de Hegemonia Cultural para que as transformações sociais se consolidem.


			Fazendo um resumo do processo de Violência Simbólica – com sua consequente inculcação do arbitrário cultural – que leva à Reprodução Cultural, sobretudo a partir da Educação, temos, segundo nos fala Pierre Bourdieu, que a “Ação Pedagógica” é responsável pela imposição de um arbitrário cultural –, ou seja, uma cultura arbitrária em relação àquela dos alunos das classes populares, que reproduz o discurso ideológico da Cultura da Classe dominante como sendo a única digna de reproduzir-se e impor-se como hegemônica na Educação Pública, sem espaço para qualquer outra expressão que legitime a identidade cultural dos alunos – afrodescendentes no nosso caso, em especial, dos meios populares.


			Isso é feito, segundo Bourdieu, por meio de uma “Autoridade Pedagógica” representada pela figura do professor e do corpo pedagógico, os quais realizam o que o autor chama de “Trabalho Pedagógico”, que faz com que essa inculcação do arbitrário da cultura da classe dominante consolide-se e reproduza-se para além do momento inicial no qual a “Ação Pedagógica”, responsável pela inculcação desse arbitrário cultural, é realizada.


			O “Sistema de Ensino” como um todo, segundo Bourdieu, trabalha como um grande reprodutor das relações culturais, ou seja, não produzindo, mas, sim, reproduzindo cultura, o que impede que ocorram mudanças efetivas e duráveis nas relações sociais, pois, segundo o autor, as relações sociais só mudam de fato de forma a poderem consolidar-se a partir da transformação das relações culturais, com o consequente processo de mudança nessas relações de Hegemonia igualmente culturais.


			Em suma, segundo essa teoria, só é possível mudar relações sociais quando há a mudança e transformação de relações culturais, e a cultura da classe dominante deixa de ser reproduzida pelo Sistema de Ensino e passa a haver a produção cultural onde havia a reprodução, o que permitirá que haja espaço para a transformação das relações de Hegemonia Cultural, trazendo a efetiva transformação de Relações Sociais em favor das classes menos favorecidas e marginalizadas culturalmente de forma arbitrária, provocando assim a consequente reversão do processo de Violência Simbólica.


			Neste contexto, as Leis 11.645/08 e 10.639/03, ao reconhecerem a importância da inserção das Culturas Afro e Indígena na Educação, anteriormente marginalizadas, em contraste da cultura eurocêntrica, arbitrária em relação às populações afrodescendentes, que são maioria na Educação Pública, principalmente, trabalha no sentido da interrupção do processo de inculcação de uma cultura arbitrária em um processo de Violência Simbólica, possibilitando que estas populações assimilem o arbitrário cultural eurocêntrico e seu “capital simbólico”, a partir dos referenciais de seu próprio Universo Simbólico e, dessa forma, deixem de ser assimiladas pela cultura eurocêntrica arbitrária (arbitrário cultural).


			Portanto, em vez de assimiladas pelo arbitrário cultural, serão as populações afrodescendentes que assimilarão o arbitrário cultural e seu capital simbólico através do seu Universo simbólico de origem, o que possibilitará a quebra do processo de reprodução cultural e a consequente mudança nas relações culturais, com um início de processo de produção – e não mais reprodução – cultural que terá seus efeitos imediatos na transformação de relações sociais, de forma que estas consolidem-se a partir da consequente mudança de Relações de Hegemonia Cultural em favor das populações afrodescendentes (e indígenas) que, de fato, são maioria em sentido absoluto no país, ainda que sejam neste momento minorias no sentido social, o que se dá justamente pelo processo atual de Reprodução Cultural ocasionada pela não aplicação efetiva das Leis 10.639/03 e 11.645/08 na Educação, ainda hoje, quase vinte anos após sua criação.


			A experiência dos processos de colonização das Américas, Ásia e África nos mostraram claramente que as Relações de Hegemonia Cultural determinam as relações de Hegemonia Social e Econômica, portanto, em conclusão, não há processo de transformações sociais que se consolidem sem a transformação nas relações de hegemonia cultural que trabalhem em paralelo com a percepção da consciência de classe.


			Nossa experiência brasileira recente nos períodos de conquistas sociais, entre 2003 e 2016, quando chegamos mesmo a erradicar a fome, durante governos progressistas e que, contudo, não vieram acompanhados de transformações efetivas nas relações culturais e seu consequente trabalho ideológico e politizador a partir da mudança de relações de Hegemonia Cultural em favor das populações menos favorecidas (que são maioria) e inclui quase toda população afrodescendente do país, comprova-nos a teoria baseada nos estudos de Pierre Bourdieu, que a transformação de relações sociais só consolida-se com sua consequente transformação das relações culturais. Caso contrário, além de não se consolidar, abrem espaço para retrocessos em conquistas sociais e desmonte de políticas públicas em favor de populações menos favorecidas, como é o caso da população afrodescendente. Como conhecemos bem em nosso processo histórico recente de destruição de toda e qualquer política no sentido da criação de um Estado de bem-estar social em favor da população desfavorecida (na qual se inclui os afrodescendentes) no país.


			O processo de mudança de relações de Hegemonia Cultural é estratégico para nosso Estado, no sentido de solidificar a transformação social, necessária inclusive para a consolidação do nosso crescimento econômico com a efetiva aplicação das leis de 2003 e 2008 inserindo a Cultura Afro e Indígena (e seus valores civilizatórios) na nossa Educação.


			A Violência Simbólica Contra a População Negra no Sistema de Ensino e na Mídia


			Pierre Bourdieu, em sua obra A Reprodução, traz uma importante contribuição para a análise da escola moderna e para a luta de todas as minorias, sobretudo os movimentos negros em sua reivindicação pelo reconhecimento de seus referenciais culturais na construção simbólica das nações em que sofrem discriminação, sendo também pelo caráter culturalista, pode servir de argumento que atue na base da construção de políticas públicas nesses países, se tornando uma importante reflexão no que diz respeito ao combate ao racismo.


			Essa análise não é possível sem a construção do conceito de Violência Simbólica e suas consequências no sistema de ensino, que o autor define em sua obra como:


			Todo poder de violência simbólica, isto é, todo o poder que chega a impor significações e impô-las como legítimas, dissimulando as relações que estão na base de sua força, acrescenta sua própria força, isto é, propriamente simbólica, a estas relações de força.


			A ação pedagógica é objetivamente uma violência simbólica enquanto imposição, por um poder arbitrário, de um arbitrário cultural.


			A ação pedagógica é objetivamente uma violência simbólica num primeiro sentido, enquanto que as relações de força entre os grupos ou as classes constitutivas de uma formação social estão na base do poder arbitrário que é condição da instauração de uma relação de comunicação pedagógica, isto é, da imposição e da inculcação de um arbitrário cultural segundo um modo arbitrário de imposição e de inculcação (educação).


			A ação pedagógica é objetivamente uma violência simbólica, num segundo sentido na medida em que a delimitação objetivamente implicada no fato de impor e de inculcar certas significações, convencionadas, pela seleção e a exclusão que lhe é correlativa, como dignas de ser reproduzidas por uma ação pedagógica, re-produz (no duplo sentido do termo) a seleção arbitrária que um grupo ou uma classe opera objetivamente em e por seu arbitrário cultural.


			O grau objetivo de arbitrário do poder de imposição de uma ação pedagógica é tanto mais elevado quanto o grau de arbitrário da cultura imposta é ele mesmo mais elevado.


			Enquanto poder de violência simbólica se exercendo numa relação de comunicação que não pode produzir seu efeito próprio, isto é, propriamente simbólico, do mesmo modo que o poder arbitrário que torna possível a imposição não aparecer jamais em sua verdade inteira e enquanto inculcação de um arbitrário cultural realizando-se numa relação de comunicação pedagógica que não pode produzir seu efeito próprio, isto é, propriamente pedagógica, do mesmo modo que o arbitrário do conteúdo inculcado não aparece jamais em sua verdade inteira a ação pedagógica implica necessariamente como condição social de exercício a autoridade pedagógica e a autonomia relativa da instância encarregada de exercê-la.


			Enquanto imposição arbitrária de um arbitrário cultural que supõe a autoridade pedagógica, isto é, uma delegação de autoridade, a qual implica que a instância pedagógica reproduza os princípios do arbitrário cultural, imposto por um grupo ou uma classe como digno de ser reproduzido, tanto por sua existência quanto pelo fato de delegar a uma instância a autoridade indispensável para reproduzi-lo, a autoridade pedagógica implica o trabalho pedagógico como um trabalho de inculcação que deve durar o bastante para produzir uma formação durável; isto é; um habitus como produto da interiorização dos princípios de um arbitrário cultural capaz de perpetuar-se após a cessação da Ação pedagógica e por isso de perpetuar nas práticas os princípios do arbitrário interiorizado.


			Todo sistema de ensino institucionalizado deve as características específicas de sua estrutura e de seu funcionamento ao fato de que lhe é preciso produzir e reproduzir, pelos meios próprios da instituição, as condições institucionais cuja existência e persistência (autorreprodução da instituição) são necessários tanto ao exercício de sua função própria de inculcação quanto à realização de sua função de reprodução de um arbitrário cultural do qual ele não é produtor (reprodução cultural) e cuja reprodução contribui à reprodução das relações entre grupos ou as classes (reprodução social). (Bourdieu, 2010).


			Essa construção, para Bourdieu, se inspira em sua própria trajetória na França e a experiência de alguém de sua origem (sul da França, Pau, onde se fala o patois da região dos Pirineus) em confronto com a cultura de Ile de France e o francien, que é a linguagem predominante de toda produção acadêmica e da elite cultural francesa.


			Nessa mesma obra, o autor define por essa experiência que a linguagem escolar e o padrão culto de uma língua é mais próximo do habitus cultural da classe culturalmente dominante e que este fator contribui, portanto, para o sucesso escolar dos que detêm esse habitus e influencia o fracasso escolar de quem tem um habitus cultural diferente.


			Fazendo um paralelo da realidade de Pierre Bourdieu, dos imigrantes da França com o Brasil, vemos que a maior vítima dessa violência simbólica institucional, uma vez que no mesmo sistema de ensino está o sistema que dita quais são os referenciais culturais nos quais se baseiam nossas instituições, é a população negra que se vê vítima das relações de força que os padrões culturais da classe dominante impõem ao nosso sistema de ensino e que sem a aplicação efetiva de leis como a 10.639/03, que visa integrar a cultura negra à ação pedagógica, com uma autoridade pedagógica responsável por um trabalho que deixe de apenas reproduzir cultura e, por consequência, relações sociais.


			Somente a integração da cultura negra em nosso sistema de ensino de forma eficaz conferirá à população negra elementos necessários para o seu empoderamento social que a permita dominar os códigos simbólicos desse arbitrário cultural dominante, o qual dá acesso atualmente à produção cultural e acadêmica, geradora de conhecimento, sem que ela perca seus referenciais culturais.


			Além disso, essa ação contribui para que o arbitrário cultural deixe de ser inculcado, pois somente com a integração cultural nossa população negra e a academia poderão gerar cultura e deixar de reproduzir cultura, contribuindo para a reprodução de relações sociais.


			A inclusão da população negra em nossas universidades públicas por meio de ações afirmativas tem que vir acompanhada de uma reestruturação de nosso sistema de ensino, integrando, desde nosso pensamento acadêmico até o ensino fundamental, os nossos referenciais culturais negros que possam enriquecer o universo simbólico de nossos estudantes de forma que produzamos um pensamento acadêmico útil aos nossos propósitos de integração cultural, deixando de reproduzir cultura e passando a produzir a fim de servir aos propósitos de empoderamento social de nossa população negra e uma construção social mais justa. Não podemos negar que, para que isso ocorra, é preciso respeitar o viés racial e cultural que a exclusão tem em nosso país.


			Atualmente, sem a aplicação efetiva da Lei 10.639/03, o que temos em nosso sistema de ensino é a ação da violência simbólica contra nossa população negra, pois, a autoridade pedagógica, ao não reconhecer este referencial cultural, inculca um arbitrário cultural de uma classe dominante para além do espaço escolar e gera seus efeitos nas relações extraescolares, desencadeando em todo um sistema de ensino a reprodução e a falta de produção cultural que trabalha no sentido da reprodução de relações sociais e na construção simbólica de nossas instituições, que excluem, por sua vez, nossa população negra.


			Mesmo se nosso Estado, hoje, trabalha pelas (mais que necessárias) ações afirmativas que quebrem a inércia da exclusão racial para a qual nosso sistema de ensino acaba trabalhando, ainda é somente o primeiro passo na sua reversão, e devemos refletir a partir disso se nossas instituições acadêmicas de formação de profissionais docentes, ao não considerarem nossos referenciais culturais negros, apesar de muitas delas com seus discursos pela inclusão social, não estão assim apenas formando profissionais que servem a essa reprodução cultural que serve, por fim, à reprodução de relações sociais – como todos os dados do IPEA nos provam, e não podemos negar, nossa exclusão tem um viés racial e cultural.


			Althusser, em seu Sobre a Reprodução, precedendo a Bourdieu, coloca a Instituição Escolar como um aparelho ideológico do Estado e, cruzando estes dois referenciais acadêmicos, assim como nosso saudoso Milton Santos em seu documentário sobre “As Consequências do Consenso de Washington” e suas obras, podemos definir nossa mídia como um aparelho ideológico de inculcação desse arbitrário cultural que atua na violência simbólica contra a população negra em nosso país e que tem consequências mais danosas e amplas do que o próprio sistema de ensino nesse papel; apesar do Estatuto da Igualdade Racial, que trabalha no sentido inverso e tem suas implicações nas produções midiáticas.


			Ao excluir nossos referenciais culturais negros em suas produções e o que eles representam na construção simbólica de nosso patrimônio cultural e o espaço que devem ocupar na construção de nossas instituições, e ou estigmatizando ou tornando invisível o negro nessas mesmas produções, nossa mídia impõe significações e as torna legítimas favorecendo os poderes que estão na base dessa força, acrescentando sua própria relação de força que serve aos interesses de nossa elite cultural e, assim, agindo como poder de violência simbólica.


			A ação dos atores de nossas produções midiáticas funciona como a ação pedagógica no sistema escolar na inculcação do arbitrário cultural, servindo aos propósitos que fazem dessas produções agentes da violência simbólica.


			A autoridade pedagógica do sistema de ensino é substituída pela autoridade pública de que gozam estes mesmos atores em nosso espaço midiático e nas produções que visam os empoderar em suas ações pessoais e inclusive de caráter humanitário e suas campanhas institucionais que lhes fortalecem as imagens junto à opinião pública, assim como toda produção intelectual que trabalha no sentido de fortalecer tal opinião pública.


			O trabalho pedagógico que inculca o arbitrário cultural para além do momento da produção midiática em si, aqui, funciona pela exclusão de produções culturais que valorizem nossos referenciais culturais negros e a formação de instituições em que eles atuaram, e quando ocorre devido ao Estatuto da Igualdade Racial, ocorre de maneira superficial e em horários de baixa audiência, colaborando assim para a inculcação do arbitrário cultural que trabalha no sentido inverso e, não raro, fomentando e patrocinando intelectuais que atuam no sentido de fazer o exercício pedagógico, sendo também estes autoridades pedagógicas.


			O sistema de ensino, aparelho ideológico do Estado, no caso da mídia, são os próprios canais de TV aberta, que com todo esse trabalho agem na reprodução cultural inculcando o arbitrário cultural, e tais relações de força acabam sendo um ato de violência simbólica contra a população negra; portanto, a reprodução cultural serve aos propósitos da reprodução de relações sociais onde nossa população negra é a mais prejudicada, dado o viés racial e cultural que tem a exclusão em nosso país, como já citado.


			Os últimos dados da Seppir (Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial) de dezembro de 2012, mostram um grande crescimento no número de jovens negros mortos vítimas da violência na última década e mostram um número maior de evasão escolar entre esses jovens.


			Isso nos leva a refletir primeiramente sobre a teoria de Bourdieu da Violência Simbólica, no caso, contra a população negra. Seria uma das causas da evasão escolar maior entre os jovens negros a consequência do papel reprodutor da Escola, sendo esta responsável por uma educação inculcadora da cultura da classe dominante, e não uma educação emancipadora que possibilite o domínio dos códigos dessa cultura sem negar à parcela expressiva da população o direito à manifestação de sua própria identidade? Pois, nesse caso, segundo Bourdieu, apenas o estabelecimento de novas relações culturais pode abrir espaço para que também se estabeleçam novas relações sociais.


			Por outro lado, enquanto vemos essa triste realidade referente à juventude negra, a reflexão sobre o assunto em nossa mídia, uma das agentes desta Violência Simbólica contra a população negra, é quase inexistente. O que faz com que a maioria das famílias das vítimas potenciais dessa violência tenha desta mídia somente o entretenimento que desvia do foco da conscientização, que seria o primeiro passo para a resolução dos problemas. Ou seja, enquanto nossa população em maior parte se distrai com suas novelas e programas sobre a própria mídia, subcelebridades de auditório em um mundo fictício e de ilusão, grande parte de nossos jovens negros é vulnerável à violência e à exclusão em um mundo real que está bem distante da ficção do entretenimento.


			Assim sendo, um dos objetivos desta obra é contribuir com elementos que ajudem a estabelecer novas relações culturais para este processo, no sentido de reverter o processo de Violência Simbólica em nosso meio educacional, reconhecendo a base mítica de nossa matriz africana, assim como os heróis negros no processo de construção de nossos arquétipos de base da Educação.


			Conceitos de Cultura, Raça, Racismo, Etnocentrismo, Preconceito e Discriminação Racial


			Neste tópico, trataremos basicamente de conceitos centrais no conjunto deste livro, que são os de raça, racismo, etnocentrismo, preconceito e discriminação racial; e, para tanto, utilizaremos autores igualmente centrais e indispensáveis à discussão, sobretudo brasileiros, como Marilena Chauí, Silvio Almeida e Kabengele Munanga que, sem dúvida, devem estar nas políticas públicas nacionais no assunto em questão por suas trajetórias e obras. Utilizaremos aqui para a definição de cultura o conceito de Marilena Chauí:


			Vinda do verbo latino colere, na origem, cultura significa o cultivo, o cuidado. Inicialmente, era o cultivo e o cuidado com a terra, donde agricultura, com as crianças, donde puericultura, e com os deuses e o sagrado, donde culto. Como cultivo, a cultura era concebida como uma ação que conduz à plena realização das potencialidades de alguma coisa ou de alguém; era fazer brotar, frutificar, florescer e cobrir de benefícios.
No correr da história do ocidente, esse sentido foi-se perdendo até que, no século XVIII, com a Filosofia da Ilustração, a palavra cultura ressurge, mas como sinônimo de outro conceito, torna-se sinônimo de civilização.


			Dessa forma temos segundo o que é produzido a partir da experiência ocidental e eurocêntrica, o Conceito de Civilização não pode existir e nem mesmo consolidar-se sem o conceito de Cultura, portanto, sendo estratégico o conceito de Cultura no desenvolvimento de um país e povo enquanto Civilização (Chauí, 2008).


			Já para o conceito de raça, atenho-me à essência do que está no trabalho do professor Kabengele Munanga, maior referência no estudo de relações raciais do país, com quem tive o prazer de ter aulas em meu processo de Mestrado na Universidade de São Paulo, e que é central para os Movimentos Negros na justificativa da legitimidade da luta pela promoção da Igualdade de Direitos Raciais. É importante fixar os conceitos de raça, racismo e etnia neste contexto.


			Segundo Munanga, em seus textos, o conceito de raça tem origem na Botânica e Zoologia no sentido de classificar espécies de seres vivos e, no Iluminismo Europeu do século XVII, passou a designar a diversidade humana classificando-a em três raças: branca, preta e amarela a partir de suas características físicas em comum sob critérios de racionalidade, assim como descreve Munanga em seus textos.


			Na segunda metade do século XX, devido ao desenvolvimento científico se comprova que não existem diferenças biológicas entre seres humanos que justifiquem, por este critério, a classificação de seres humanos por raças.


			Contudo, como quem detém a hegemonia nas narrativas da academia internacional tem um pensamento eurocêntrico, uma vez que foram os europeus da raça branca que criaram esta classificação em três raças colocando uma escala de valor entre elas, afirmando que a branca era a superior, é inegável que ainda que a ciência prove que o conceito de raça não exista por seus critérios, é igualmente inegável que ele exista enquanto construção social e, quanto a isso, o antropólogo Kabengele Munanga nos diz:


			O fizeram erigindo uma relação intrínseca entre o biológico (cor da pele, traços morfológicos) e as qualidades psicológicas, morais, intelectuais e culturais. Assim, os indivíduos da raça “branca”, foram decretados coletivamente superiores aos da raça “negra” e “amarela”, em função de suas características físicas hereditárias, tais como a cor clara da pele, o formato do crânio (dolicocefalia), a forma dos lábios, do nariz, do queixo etc. que segundo pensavam, os tornam mais bonitos, mais inteligentes, mais honestos, mais inventivos etc. e consequentemente mais aptos para dirigir e dominar as outras raças, principalmente a negra mais escura de todas e consequentemente considerada como a mais estúpida, mais emocional, menos honesta, menos inteligente e, portanto, a mais sujeita à escravidão e a todas as formas de dominação (Munanga, 2016).


			Atualmente, o conceito de raça não tem validade no campo das ciências naturais, mas estabeleceu-se como um conceito das ciências sociais para estudar, debater e criticar as desigualdades existentes entre as raças na sociedade.


			Já o conceito de racismo, por sua vez, é a crença de que é possível classificar os seres humanos em raças diferentes naturalmente hierarquizadas, não apenas por seus aspectos físicos, mas também por características morais, psicológicas, intelectuais e culturais, inerentes a esta “raça social”. De acordo com o dicionário Priberam online:
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			“Racismo”, in Dicionário Priberam da Língua Portuguesa [em linha], 2008-2023. Disponível em: https://dicionario.priberam.org/racismo.


			Já para adentrarmos no conceito de etnocentrismo, precisamos primeiramente ter ciência do que é o conceito de etnia. E, portanto, baseando-se em Munanga, “uma etnia é um conjunto de indivíduos que, histórica ou mitologicamente, têm um ancestral comum; têm uma língua em comum, uma mesma religião ou cosmovisão; uma mesma cultura e moram geograficamente num mesmo território”.


			Isso significa que entre as raças existem etnias diversas. No caso da África, o conceito de etnia é advindo do conceito de um mesmo ancestral mítico, assim como nos declara Carlos Serrano, assim como ocorre entre os povos indígenas ameríndios e de sociedades tradicionais asiáticas, mas que no caso dos povos europeus está também ligado a aspectos culturais e históricos no conjunto e contexto de suas identidades nacionais.


			Assim, características da cultura étnica são alvos de preconceito, como, por exemplo, as religiões de matriz africana no Brasil. Kebengele ainda escreveu que:


			O racismo hoje praticado nas sociedades contemporâneas não precisa mais do conceito de raça ou da variante biológica, ele se reformula com base nos conceitos de etnia, diferença ou identidade cultural, mas as vítimas de hoje são as mesmas de ontem e as raças de ontem são as etnias de hoje. O que mudou na realidade são os termos ou conceitos, mas o esquema ideológico que subentende a dominação e a exclusão ficou intacto (Munanga, 2016).


			De toda forma, na exposição desses conceitos faz-se essencial o trabalho do Ministro de Direitos Humanos, Silvio Almeida, sobre sua definição do que é o Racismo Estrutural. Indico sua leitura como obra inicial a qualquer processo de combate ao racismo como complementar a esta descrição, assim como as obras de Djamila Ribeiro e Sidnei Nogueira, introdutórias no que se propõem a ser no sentido de iniciar qualquer discussão sobre o tema.


			Segundo Silvio Almeida, o conceito de Racismo Estrutural vai além de uma simples violência direta à sua vítima e ocorre quando o racismo é normalizado e torna-se uma forma de racionalidade atingindo padrões tanto conscientes quanto inconscientes, tornando-se regra estrutural igualmente da sociedade, e um modo normal da vida cotidiana.


			Ao definir como estrutural o racismo, Silvio Almeida fala em três dimensões, mais especificamente, ele desdobra-se para além de uma simples patologia, mas como este elemento presente na vida cotidiana: Economia, Política e Subjetividade.


			No terreno econômico, por exemplo, Silvio Almeida descreve a forma como as mulheres negras são as maiores vítimas de nosso sistema tributário que, ao incidir basicamente sobre o consumo, atinge com maior impacto os trabalhadores que ganham menos e que estão na base da pirâmide social, no nosso caso, as mulheres negras.


			Também expôs no terreno político a falta de representatividade efetiva das pautas dessas mulheres; pois enquanto as mulheres brancas entre 2003 e 2013 viram a violência contra elas diminuir em quase 10%, as negras no mesmo período sofreram um aumento de mais de 50%.


			E o autor reafirma que o Racismo é Estrutural justamente pela falta de mobilização social dos que não o sofrem, mas que supostamente deveriam estar interessados no seu combate, e que não lhes causa a menor reação nem se veem escandalizados quando ocorrem tragédias em países da Europa ou do Norte, em geral. Quando, por exemplo, morre mais um jovem negro em nossas periferias, mostram sua total indiferença.


			Silvio Almeida reforça a questão quando alerta para a total indiferença da sociedade para o fato do assassinato em maioria de jovens negros (77% do total de assassinatos) e o encarceramento em massa de negros no país; e por outro lado, o espanto por ocasionalmente pessoas negras ocuparem espaços, posições e frequentarem locais de destaque ser visto de forma normalizada em um país de maioria negra (56% autodeclarada, cerca de 80% de fato).


			Ele conclui dizendo que se vê de forma normalizada que os espaços de poder no país sejam quase totalmente monopolizados por pessoas brancas, enquanto 56% dos brasileiros se autodeclaram negros e que tais questões como a que levantou faz com que se tenha que a regra é o ser branco, e a exceção, o ser negro, legitimando-se a branquitude como um padrão racial e de domínio social e precondição para ascensão aos espaços de poder.


			Portanto, conforme afirma, para a reversão do quadro é necessário ter sensibilidade o suficiente a fim de despertar para tais realidades; e no caso da população branca ao estar ciente, estar disposta também a abrir mão de privilégios.


			Também cita que, da mesma forma que fala de racismo estrutural, poderia estar falando da questão do privilégio masculino igualmente estruturante de relações de poder social e que, se juntarmos questões econômicas e políticas, poderemos perceber que na base das relações raciais e do Racismo Estrutural está a chave para a compreensão do sistema de exploração social predominante em nossas estruturas institucionais.


			Hierarquias Sociais e Culturais


			Segundo nos define o site Educa Mais, baseado na obra Economia das Trocas Simbólicas, de Pierre Bourdieu (2005):


			A hierarquia social refere-se às posições que os indivíduos ocupam na sociedade. Pode-se dizer ainda que seu conceito está atrelado às divisões de níveis existentes dentro da estrutura social, levando-se em consideração diversos fatores, tais como: gênero, raça e etnia (grifo meu).


			Portanto, toda e qualquer característica de um indivíduo que possa classificá-lo o submete a uma determinada Hierarquia Social; o que Pierre Bourdieu chama de habitus em diversas dimensões, linguística, cultural, e, sobretudo, que o identifique enquanto membro de um determinado grupo social sujeito, portanto ao arbitrário cultural da classe também culturalmente dominante, estando assim vinculados de forma direta os conceitos de Hierarquia Social e Cultural, como veremos na sequência.


			Segundo o mesmo estudo, esse conceito não é um fato da contemporaneidade e nem exclusivo das civilizações ocidentais (ainda que dentre os povos subsaarianos e ameríndios tenha outras significações que o estudo antropológico destes mesmos nos mostra em suas particularidades, sobretudo, com relação direta à relação que tinham com os meios de produção, seus detentores e sua forma de produzir em si).


			De qualquer maneira, o estudo cita essa questão histórica dentro das sociedades ocidentais que nos influenciam, na qual o conceito se faz presente, como podemos ver no trecho a seguir:


			Historicamente, a hierarquia social já fazia parte das civilizações antigas, destacando, sobretudo, as condições econômicas das famílias. Durante o Feudalismo, por exemplo, a sociedade era dividida em três classes sociais: o clero (membro principal da igreja católica), a nobreza (representada pelos senhores feudais) e os servos (camada pertencente aos camponeses) (Marques, 2020, grifos meus).


			Em seguida, o estudo abre passagem para a definição do conceito de estratificação social, tão presente dentro de nossos estudos sociológicos, o qual existe a partir do conceito de Hierarquia Social, confundindo-se com este mesmo conceito, como podemos ver:


			Tais diferenças (entre classes sociais) são responsáveis pela criação de status e consequentemente da criação de uma estratificação social que, mesmo nos dias atuais, ainda permanecem divididas em categorias semelhantes à época feudal: classe alta, classe média e classe baixa. A diferença destas classificações entre a Idade Média e a Idade Contemporânea está na possibilidade dos grupos prosperarem e atingir a camada social mais elevada (mobilidade social ascendente) ou o contrário (mobilidade social descendente) (Marques, 2020, grifos meus).


			Já o conceito de Hierarquia Cultural subentende que existe uma cultura dominante e outra cultura dominada e, em geral, a cultura dominante é aquela da classe culturalmente dominante. Voltando, então, ao conceito de Violência Simbólica do primeiro tópico, vemos que toda Violência simbólica se dá por uma ação de inculcação de um arbitrário cultural, como neste caso de uma cultura arbitrária que não pertence ao habitus cultural dos indivíduos da cultura dominada.


			De qualquer forma, a inculcação de uma cultura dominante e consequentemente de um arbitrário cultural não significa a aceitação e assimilação total e completa dessa cultura e desse arbitrário cultural. Nessa brecha social e cultural é possível resistir e criar alternativas de reversão de relações de hegemonia cultural igualmente e sendo esta estratégia necessária para o processo de mobilidade social coletivo de minorias, como é o caso das populações afrodescendentes e indígenas no nosso país.


			Neste âmbito, o espaço existe institucionalmente na educação a partir da Lei 10.639/03, ainda que não haja previsão de dotação orçamentária, nem punição para os docentes que não a apliquem (supostamente por razões de cunho religioso, os quais não deveriam vir ao caso em um país laico segundo a sua Constituição), pois não há, portanto, nenhuma fiscalização no que se refere à sua plena aplicação.


			De toda forma, é no espaço da Educação que se dá a possibilidade da mobilidade social para que se verifique entre as classes populares o advento dessas brechas que tornam provável uma mudança nas relações de hegemonia cultural e, em consequência, nas relações de hierarquia cultural.


			Capital Social e Capital Cultural


			Segundo Pierre Bourdieu, em seus estudos do século XX, quando foi um dos senão o maior teórico da sociologia, o poder no mundo Contemporâneo passa a não ser medido somente pelo capital econômico segundo nos mostra a teoria marxista, definindo a sociedade em classes sociais e colocando no centro da mobilidade social das classes menos favorecidas, justamente a luta de classes sociais conforme conhecemos exaustivamente em suas teorias centrais nos estudos sociológicos de todos os tempos depois de seu advento.


			Bourdieu, na segunda metade do século XX, chega à conclusão de que o poder de um indivíduo na contemporaneidade passa a ser medido por outras variáveis que não somente o seu capital econômico, e tais variáveis definem, entre outras coisas, sua possibilidade tanto de mobilidade social quanto econômica, assim como a continuidade e preservação e o crescimento e aumento desses capitais em si mesmos, dentre os quais está o capital econômico e o patrimônio destes mesmos indivíduos.


			Portanto, Bourdieu define que essas variáveis são capitais que um indivíduo pode adquirir ao longo de sua vida ou, em alguns casos, herdar, e são: Capital Econômico, Capital Cultural, Capital Simbólico e Capital Social, os quais descreverei brevemente na sequência à luz da teoria de Bourdieu, de forma resumida.


			Capital Econômico é a quantidade de posses e bens materiais, como também a posse dos meios de produção de acordo com a teoria marxista que Bourdieu não abandona. Contudo, expande o conceito de Capital para outros elementos. De qualquer forma, considera central a posse do capital econômico nas relações de poder e para a mobilidade social dos indivíduos, ratificando assim que se faz importante a luta de classes, contudo, deixando claro que existem outros elementos importantes no processo de ascensão social.


			Capital Cultural é o conhecimento e saberes formais adquiridos pelo processo de formação intelectual de indivíduo e legitimado por títulos e diplomas que o colocam em uma posição social e faz com que seus serviços e saberes tenham grande importância de acordo com as demandas da sociedade para seu desenvolvimento, e são, por exemplo, todos os cientistas, técnicos e pesquisadores de todas as áreas do saber que têm mais poder ou menos poder em outras áreas, de acordo com sua própria área de saber.


			Esses indivíduos não possuem necessariamente os meios de produção, contudo, seu conhecimento reconhecido e legitimado lhes possibilita a mobilidade e ascensão social no mundo Contemporâneo e definem posições sociais igualmente, sendo variáveis necessárias para que ocupem espaços de poder. O contrário também acontece e nem sempre os detentores dos meios de produção e do capital são os indivíduos mais dotados de capital cultural e, em alguns casos, quase nem o possuem (sobretudo, como verificamos em sociedades dos países em desenvolvimento em determinados espaços de poder econômico).


			Capital Simbólico já está ligado à construção da imagem dos indivíduos e o seu consequente prestígio, honrarias que podem vir a receber assim como reconhecimento por uma determinada posição que ocupem em um determinado espaço social, não necessariamente estando nada disso vinculado a nenhum capital econômico, detenção de meios de produção ou mesmo nenhum capital cultural e títulos acadêmicos, técnicos ou de reconhecimento intelectual. São exemplos disso pessoas de altas patentes no serviço público, ou de interesse púbico, assim como condecorações e reconhecimento social familiar como muitos quatrocentões paulistanos e famílias tradicionais no passado, mas atualmente quase falidas em muitos casos e, no mundo Pós-Moderno, os blogueiros e youtubers, artistas de todos os tipos que tenham seu trabalho reconhecido por um público determinado (ainda que muitos tenham o capital econômico) e que este capital pode converter-se em poder pela sua influência na sociedade que atuam.


			Já o Capital Social é aquele vinculado às relações em que um determinado indivíduo estabelece e o poder que estas relações exercem na sociedade ou a que está ligado, o que poderá refletir-se em fatores que tragam algum benefício a este indivíduo. O networking de um indivíduo é, portanto, o seu maior capital social dentro do meio profissional. As relações com pessoas de poder ou que podem exercer um poder ou influência em um meio ou sociedade também fazem parte desse capital social. Um exemplo claro disso são os famosos “parças de jogadores milionários do futebol europeu”, filhos, parentes e amigos de pessoas ligadas à Política Pública ou instituições do mundo corporativo que exercem um determinado poder nesses espaços e que aproveitam da influência dessas pessoas para lhes pedirem indicações profissionais, para si mesmos ou outros parentes, favores etc. (bem, só exemplos, pois muitas vezes por questões éticas essas pessoas de poder, sobretudo as ligadas à política ou ao poder público, se veem, ou deveriam, impossibilitadas de interceder por quem quer que seja em determinadas situações).


			Cultura e Construção de Identidades


			Temos em nossa academia que as bases de nossa Educação têm como princípio as sociedades clássicas greco-romanas e que o fio condutor de nossa educação deve seguir os nossos princípios culturais de raízes eurocêntricas, como se nossas matrizes africanas não houvessem em nada contribuído no processo civilizatório ou em nosso imaginário, que consolidou nosso processo de formação cultural e identidade nacional; vivendo em um país com uma população autodeclarada de 56% de afrodescendentes e sendo praticamente 80%, de fato, segundo estudos de geneticistas da USP dos anos 2000.


			Portanto, ainda que não sejam reconhecidos como tal, os valores civilizatórios de matrizes africanas e indígenas, sobretudo os de matrizes africanas, estão presentes nesse processo e de forma inclusive predominante nesse mesmo imaginário que consolidou nosso processo de formação civilizatório-identitário nacional para além da população puramente afrodescendente por si só, em muitos casos, como é o exemplo das relações entre povos autóctones e invasores dentre os subsaarianos, principalmente na África Ocidental.


			No exemplo da fundação do que viria ser o reino e cidade do Ketu, pelo rei Ede (Ode – Oxóssi, descendente do ancestral mítico iorubá Oduduá), de origem iorubá, ao ser recebido pela matriarca de origem fon (jeje) Iya Kpanko, seguindo os valores civilizatórios habitualmente difundidos entre os povos da região não guerreou pelo domínio do território com o povo autóctone fon, e este também não resistiu, e segundo o que rezava a tradição desses valores civilizatórios, ao haver recursos naturais para a coexistência de ambas as comunidades de povos invasores (no caso os iorubá) e autóctones (no caso os fon), os recursos serviriam para que ambos os povos se abrigassem no mesmo espaço.


			A Matriarca fon ofereceu o fogo dos seus ancestrais ao Monarca iorubá em sinal de aceitação da coexistência e compartilhamento de valores culturais entre ambos os povos. O rei Ede (Oxóssi), ao aceitar, declara que ali (na cidade que seria o Ketu, sendo ele o primeiro Alaketu) viveriam em paz os imale (muçulmanos), onigbagbo (cristãos) ile Orisa e Vodunsi (tradicionalistas do culto aos Orixás, Ifá e Vodun como qualquer outro) ou qualquer outro, com crença ou não. E ainda que fosse um rei que tivesse sua realeza legitimada pelo culto ao seu ancestral Oduduá e os demais Orixás não obrigaria ninguém a converter-se à religião tradicionalista do culto aos seus ancestrais, sendo assim, qualquer um, independente de suas crenças seria bem-vindo e acolhido no que viria a ser o Ketu, em sinal daquele fogo ancestral (que ele declarara ser o Fogo da Coexistência) recebido pela matriarca Fon em sinal de união entre os povos, DESDE QUE FOSSEM RESPEITADOS OS VALORES CIVILIZATÓRIOS VIGENTES ACORDADOS ENTRE OS DOIS POVOS.


			Outro exemplo é quando o meu ancestral, Xangô, ao travar a paz com os Imale (muçulmanos iorubá e hausa) em Oyo, seu reino, deixa de beber álcool (vinho da palma) e comer carne de porco, assim como fazem os muçulmanos, e envia o seu Alapini (sacerdote de culto dos ancestrais do Alaafin que ele era) para participar em toda Jumu’ah (sexta-feira, dia sagrado aos muçulmanos) na Mesquita das Cerimônias Muçulmanas e estudar o Alcorão, assim como o Shekh ia a todo Ojó Jakuá (dia da Justiça ou de Xangô, sendo Jakutá um dos seus nomes), que era um dos quatro dias da semana iorubá a participar das Cerimônias ao Alaafin, em homenagem a esta paz alcançada depois de tanto conflito de cunho religioso inclusive, e a prova disso é que no Oriki de Xangô de Oyo há os versos: “Ele reza a Cerimônia para o Muçulmano” (em alusão a esta tradição), e “Ele faz a ablução” (reverência comum nas preces do Islã) no local onde cai a chuva.


			Eu mesmo, por ser descendente do Alapini de Oyo (já do século XIX), que veio ao Brasil traficado por uma missão de mercadores de escravos, que visitou Oyo representando o governo brasileiro mesmo após o final do Tráfico Negreiro no Atlântico, no período da célebre Guerra do Glele (rei do Daomé) de então, sendo assim, descendente direto deste Alapini, o que me faz descendente direto do Alaafin, após deificado Orixá Xangô, por questões ancestrais, deixei de beber álcool e comer carne de porco (ao que evito o máximo inclusive por ter desenvolvido alergia após meu processo de entrega às tradições da minha ancestralidade africana) e entrei em contato com estudos do Alcorão e tradições filosóficas muçulmanas, sobretudo ligadas ao sufismo e seus poetas de todo o mundo, ainda que não pretenda me converter ao Islã, assim como reza minha tradição ancestral.


			Dessa forma também, o que houve no caso de Xangô e os Imale (muçulmanos) de Oyo foi também o mesmo princípio de Valor Civilizatório que determinou o que houve na fundação do Ketu, o Fogo da Coexistência, que determina as relações entre autóctones e invasores na maior parte das regiões da África subsaariana, sobretudo na África Ocidental, de onde veio grande parte dos povos que nos formaram étnica e culturalmente em nosso processo identitário nacional, mesmo que nossa academia não o reconheça ainda nos dias de hoje.


			E isso é provado pelo imaginário de um “País de Todos” que somos ao receber todos os povos aqui (muito diferente do que se passa com imigrantes na Europa e países do Norte em geral), o que chegou inclusive a ser o slogan do primeiro governo do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, em seu primeiro mandato, entre 2003 e 2006.


			Neste âmbito, também temos outros valores civilizatórios de origem em suas matrizes africanas presentes e predominantes em nosso imaginário coletivo para além da população puramente afrodescendente, que advém de fatores em comum a estas relações entre autóctones e invasores na África Negra, sobretudo Ocidental, que se fazem presentes nas dinâmicas sociais dos povos africanos que se reproduzem aqui na diáspora da qual somos um exemplo.


			Um desses processos é justamente que as dinâmicas entre esses povos no contato com outros mantenham seus valores culturais de origem no centro de seu processo identitário cultural, e ressignifiquem os valores culturais dos invasores ou dos autóctones quando o caso se inverte em seu processo de formação cultural e identitária, o que não ocorre no caso das culturas eurocentradas que resistem a assimilar valores de outras culturas.


			O preconceito hegeliano nos explica quando o próprio Hegel afirmava que estas culturas não europeias, como é o caso das subsaarianas, ao se influenciarem por outras culturas, como é o caso da europeia (segundo os que o seguem, superior a estas outras), evidencia que esta característica indica uma inferioridade dessas culturas em relação às que não se abrem a processos de ressignificação cultural, como fazem as subsaarianas seguindo suas dinâmicas sociais; pois as culturas europeias, por serem superiores, não podem e nem se influenciam por demais outras culturas quanto mais as ressignificar, pois seu processo (como foi na colonização) impunha aos povos colonizados suas dinâmicas sociais (e é isso que nossa academia ainda quer fazer colocando Hegel como o EU, e o Afrodescendente como o OUTRO, objeto de estudo, e não o EU, que deve ter Hegel como o OUTRO e objeto de estudo de uma alteridade que não está no centro de nosso processo de formação identitária e nem civilizatória).


			Essa visão mostra, no mínimo, um processo de colonização do pensamento acadêmico e submissão cultural devido ao apagamento do arcabouço civilizatório presente nos valores identitários e igualmente civilizatórios dos povos, para além da população afrodescendente, que de fato participam de forma predominante do nosso próprio processo de formação identitária.


			Isso tudo poderá ser visto no estudo deste arcabouço civilizatório que fora apagado pelo processo de Violência Simbólica imposta por nossa academia, que determina a cultura dominante e o arbitrário cultural vigente em nosso processo de formação a fim de trabalhar o apagamento no nosso imaginário coletivo nacional.


			Esse arcabouço civilizatório pode ser recuperado, em parte, pelo estudo de nossos mitos africanos (e indígenas) que estão para além de questões e dimensões religiosas unicamente, pois o mito em qualquer cultura tem uma função civilizatória e, em quase todo processo da formação desses valores civilizatórios que cito em nosso caso, o estudo dos Mitos é Central.


			Diversas culturas o fazem, como é o caso dos mitos clássicos dos gregos e romanos, dos nórdicos, dos egípcios, e até dos iranianos (persas), mas quando estudamos aqui, Mitos Africanos (ou até mesmo indígenas), somos taxados de estarmos falando de religião e somos demonizados até mesmo por pessoas e alunos negros (como relatarei em capítulo mais à frente), que muitas vezes se recusam e não permitem seus filhos de estudarem.


			Não se vê, por exemplo, o Papa falando que Vênus é o demônio, ainda que ele não faça sacrifícios no templo enquanto seus devotos fazem sexo debaixo do altar como na época dos romanos, como também não se vê nenhum padre ortodoxo grego dizendo o mesmo de Apolo ou de qualquer outro deus que apareça na Ilíada e Odisseia, que nem de longe cogita proibir a seus fiéis a leitura, ainda mais os que estudam Educação, e também não se veem pastores luteranos ou ateus nórdicos (que são maioria nesses países) pedindo para não lerem lendas de Thor, Odin ou qualquer deus Nórdico, ainda que não farão sacrifícios humanos como faziam os Vikings a esses deuses, e muito menos egípcios, ainda que sejam em maioria muçulmanos, deixarem de ter orgulho ou estudarem o panteão egípcio por se tornarem infiéis e idólatras, e até mesmo os iranianos que vivem em um país que, ao contrário de nós e os demais citados, não é laico, mas, sim, confessional (é uma República Islâmica). Sabemos todos os conflitos por que passam por repressão de cunho religioso por parte de autoridades da administração governamental, estudam os mitos pagãos persas que são tidos como um patrimônio cultural nacional na formação do processo civilizatório e identitário do povo iraniano como nos demais casos anteriores citados.


			Só o Talibã Afegão que costuma explodir estátuas de Buda, que são patrimônio Histórico e Cultural Mundial (como vemos em nosso país, terreiros e espaços de matrizes africanas, patrimônios culturais e históricos nacionais serem igualmente destruídos pela intolerância religiosa), proíbe o estudo de mitos pagãos na educação básica, em geral, e incomodam-se que seus filhos aprendam tais coisas ou negam-se. Portanto, não estamos longe de sermos ou nos transformarmos, por tais atitudes declaradas ou veladas por parte de docentes ou pais e até mesmo alunos, em um verdadeiro Talibã Cristão do Ocidente, ao que as Nações Unidas fazem vista grossa.


			Portanto, trago um trecho do meu livro Antropologia dos Orixás, que trata exatamente do Estudo dos Mitos para além da dimensão religiosa.


			Para reforçar e elucidar a questão, trago o que escreve Campbell, quando citado por Xavier Juarez em sua tese de Doutorado sobre poemas de Ifá sobre o Mito. Segundo o que Juarez observa em Campbell, o Mito tem quatro grandes dimensões que são: mística, cosmológica, sociológica e pedagógica.


			Campbell nos fala que:


			Os mitos têm basicamente quatro funções. A primeira é a função mística – e é isso que venho falando, dando conta da maravilha que é o universo da maravilha que é você, e vivenciando o espanto diante do mistério. Os mitos abrem o mundo para a dimensão do mistério, para a consciência do mistério que subjaz a todas as formas. Se isso lhe escapar, você não terá uma mitologia. […] A segunda dimensão é cosmológica, a dimensão a qual a ciência se ocupa – mostrando qual a forma do universo, mas fazendo-o de uma tal maneira que o mistério, outra vez se manifesta […] a terceira função é a sociológica – suporte e validação de determinada ordem social. […] a função pedagógica (ensina), como viver uma vida humana sob qualquer circunstância. Os mitos podem ensinar-lhe isso (Juarez, 2002).


			Juarez ainda conclui em sua tese, elucidando que a dimensão mística é respectiva à relação entre sagrado e profano no universo do mito; a cosmológica refere-se às relações de equilíbrio cósmico das forças presentes no mito; a sociológica, à distribuição de papéis sociais e sua importância na definição do corpo sacerdotal e de sua hierarquia; e a quarta aos ensinamentos tradicionais transmitidos pelo mito às futuras gerações.


			Corroborando com o que nos elucida Juarez, Salami, em suas aulas de Cultura iorubá na USP, em 1993, nos resumia a função dos Orixás Yorubanos como sendo antes de tudo civilizatória.


			Esta visão de Salami complementa e redefine mais sucintamente as afirmações de Campbell e Juarez, pois segundo ela podemos concluir que as funções sociológicas e pedagógicas do mito são intrínsecas à sua função civilizatória.


			Em sua função sociológica o mito pode ajudar a definir não somente o corpo sacerdotal, mas também toda uma estrutura social de um povo. Já em sua função pedagógica podemos ter a definição de um sistema de racionalidade e comunicação dentre outros sistemas.


			Outro autor relevante na organização deste estudo que cito é Sacristán quando nos sugere o sistema Lawton no estudo de culturas diversas. Este sistema fala de 9 invariantes presentes em qualquer cultura e que são:
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